
2 0 1 6 | 3 6 2 0 1 6 | 3 7

Cintra, A e Miranda, AL. O Serviço Social e o Processo de Desospitalização de Pacientes 
do Hospital Santa Izabel. Rev. Saúde HSI. 2016; 3 SET (3): 39-41.

Cintra, A e Miranda, AL. O Serviço Social e o Processo de Desospitalização de Pacientes 
do Hospital Santa Izabel. Rev. Saúde HSI. 2016; 3 SET (3): 39-41.

O Serviço Social e o Processo de Desospitalização de Pacientes 
do Hospital Santa Izabel

Artigo Multiprofissional – Serviço Social

Aline Cintra, Ana Lúcia Miranda

Palavras-chave: desospitalização. Home Care. Serviço Social.
Key-words: deinstitutionalization. Home Care. Social Service.

INTRODUÇÃO
Com base na Joint Commission, onde o objetivo da 

internação hospitalar é “tratar, estabilizar e transferir o 
paciente para o próximo nível de cuidado, tratamen-
to e serviços para melhorar sua condição de saúde” e 
entendendo a alta médica hospitalar como o encerra-
mento da assistência prestada ao paciente no hospital, 
pode-se pensar na desospitalização como um proces-
so antecipatório de planejamentos e estratégias para 
organizar a alta hospitalar com segurança. Este cami-
nho é iniciado no momento da admissão e perpassa 
por toda internação hospitalar, conforme definição do 
plano terapêutico e ação da equipe multiprofissional.

O presente artigo tem a proposta de discorrer sobre 
a prática do assistente social junto aos pacientes inter-
nados, através de assistência médica privada, que se 
encontram no Pavilhão Clínica Médica Joaquim Neto, 
enfermaria de pacientes portadores de doenças crôni-
cas das especialidades de pneumologia e oncologia.

O assistente social, enquanto membro da equipe 
multidisciplinar, intervém para conhecer a realidade 
social na qual paciente e família estão inseridos, a fim 
de decifrar e traduzir à equipe as suas particularida-
des, limites e possibilidades durante seu tratamento, 
pautado no acesso aos direitos, respeitando o indiví-
duo em sua totalidade e preservando-o em sua integri-
dade biopsicossocial e espiritual.

DESENVOLVIMENTO
Neste trabalho, será abordada a experiência pro-

fissional do assistente social, dando ênfase à atuação 
junto à equipe multidisciplinar no processo de desos-
pitalização dos pacientes internados no Hospital San-
ta Izabel. Como integrante desta equipe, o assistente 
social na saúde busca, através de sua prática social, 
os aspectos que estejam ligados ao processo saúde-

-doença, a fim de identificar os fatores sociais, econô-
micos e culturais que possam interferir no tratamento de 
saúde, viabilizando o acesso aos recursos que possam 
minimizar os impactos decorrentes dessas questões.

Entende-se como prática social o processo que ul-
trapassa o mero exercício rotineiro, capaz de modificar 
tudo o que rodeia o homem na sua individualidade, 
para atingir a direção, o ritmo e o desenvolvimento de 
seus atos sociais no seu construir-se enquanto ser so-
cial (Setubal; 1995,16). Desta forma, a abordagem so-
cial é uma das ferramentas utilizadas na identificação 
das diversas situações, principalmente as que geram 
conflitos, onde muitas vezes paciente e família vivem 
uma relação de desencontro com o plano terapêutico 
proposto.

A abordagem social ocorre para levantamento de 
dados da rede familiar e de suporte social, onde algu-
mas informações são relevantes, como: composição 
familiar, moradia, religião, escolaridade, profissão, si-
tuação empregatícia, rede de apoio social etc. Uma 
avaliação social criteriosa e bem-elaborada possibilita 
informações relevantes para o acompanhamento do 
serviço social permitindo ao profissional uma interven-
ção adequada e proporcionando o encaminhamento 
devido.

Diante da avaliação contextual inicia-se a interven-
ção com o paciente, familiares, responsáveis, equipe 
técnica assistencial e operadora de saúde, por meio de 
ações efetivas como: visitas ao leito, sistematicamen-
te, para formação e fortalecimento de vínculos; reuni-
ões visando à participação dos familiares no tratamen-
to, conforme plano terapêutico; discussões quanto à 
elegibilidade de pacientes para a assistência domici-
liar; encaminhamento aos recursos comunitários (tra-
tamento ambulatorial, assistência farmacêutica, rea-
bilitação etc.); encaminhamento, quando necessário, 
aos órgãos protetivos, como a Promotoria do Idoso e 

da Cidadania/Ministério Público, e visita domiciliar nos 
casos de pacientes desacompanhados e/ou em situa-
ção de vulnerabilidade social, para propiciar a partici-
pação ativa da família ou responsável na preservação 
e garantia de direitos.

Mediante os aspectos mencionados, o trabalho do 
assistente social está voltado para os pacientes e seus 
familiares, tendo em vista a viabilização do tratamento 
proposto, bem como a desospitalização segura, pla-
nejada, sistematizada e com minimização da interfe-
rência da doença na vida pessoal, familiar e social do 
paciente.

Através das discussões com a equipe multiprofis-
sional, bem como o acompanhamento diário nas uni-
dades de internação, identifica-se o modo de desos-
pitalização elegível para cada paciente (home care, 
acompanhamento ambulatorial, alta médica etc.). Nes-
se momento, cada processo é tratado conforme suas 
especificidades e, por meio dos monitoramentos sis-
temáticos, o assistente social atua visando garantir ao 
paciente uma desospitalização segura.

Nos casos de solicitação de assistência domiciliar, 
o Serviço Social é responsável pelo acompanhamento 
desde o início até o desfecho destes processos, bem 
como desenvolvimento de pesquisa com levantamen-
tos estatísticos. Para tanto, foi criado um instrumento 
quantitativo, onde os dados são mensurados e anali-
sados mensalmente, a fim de obter indicadores para 
intervenções, visando otimizar o processo de desos-
pitalização. 

Tendo como amostragem as solicitações de as-
sistência domiciliar no período de março/2015 a mar-
ço/2016, um total de 360 pedidos, onde 71,1% tiveram 
indicação de internação domiciliar e 28,9%, gerencia-
mento domiciliar. Destes, 45,3% foram contemplados 
com a autorização pelas operadoras de saúde para a 
desospitalização com assistência domiciliar e 16,9% 
tiveram os pedidos negados, 17,8% foram suspensos 
ou encerrados e 20,0% permaneceram em processo 
de análise.

Nota-se um percentual elevado de pacientes que 
foram contemplados com o benefício da assistência do-
miciliar e uma possível equivalência entre os pedidos 
negados e os suspensos ou encerrados. Este levanta-
mento instiga uma análise mais profunda de medição 
das ações operacionais para a identificação de fatores 
que impediram os demais pacientes de serem contem-
plados com o benefício da assistência domiciliar.

Cabe salientar que os pedidos de assistência domi-
ciliar que foram suspensos apresentaram como justifi-
cativas os seguintes indicadores: ausência de critérios 

clínicos, evolução para óbito, alta hospitalar e pendên-
cia social. Já as negativas apresentaram os seguintes 
motivos: domicílio fora da área de abrangência, piora 
clínica, ausência de critérios de elegibilidade pela ope-
radora de saúde, não cobertura contratual e pendência 
social.

Estes dados foram definidos para controlar e quan-
tificar os resultados das ações desenvolvidas pelo 
Serviço Social, no que se refere aos processos de As-
sistência Domiciliar, estabelecendo e valorando o cum-
primento de objetivos e metas frente ao processo de 
desospitalização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Essa breve reflexão nos permite perceber que a in-

tervenção do Serviço Social numa equipe multiprofis-
sional pode ser resumida da seguinte forma:

• Integrar paciente e família na adesão ao tratamen-
to estabelecido pela equipe.

• Proporcionar ao paciente e à família uma reflexão 
sobre as dificuldades e possibilidades relacionadas ao 
plano terapêutico.

• Preparar o paciente para o regresso à comunida-
de (casa/família/contexto social) tanto quanto possível, 
através dos seus próprios meios, promovendo uma ati-
tude de autonomia.

• Mediar com a operadora de saúde e empresas de 
home care o processo de desospitalização através, do 
serviço de assistência domiciliar, para aumentar o giro 
de leitos, reduzir o tempo de permanência hospitalar, 
bem como o número de complicações clínicas e rein-
ternações, promovendo o aumento da participação da 
família no cuidado ao paciente e proporcionando uma 
melhor qualidade de vida.

• Elaboração de projetos de intervenção social, vi-
sando à otimização dos processos de desospitalização.

Logo, o assistente social na Unidade de Interna-
ção do Hospital Santa Izabel, como parte integran-
te da equipe multiprofissional, desempenha papel 
relevante, intervindo na dinâmica social com visão 
crítica, pautado em instrumental teórico prático. Sua 
atuação é voltada no estabelecimento de estratégias 
de enfrentamento que visam à garantia de acesso, 
respeitando à dignidade enquanto cidadão de direitos 
e preparando paciente e sua família para uma desos-
pitalização segura.
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Quadro 1 - Fluxograma para solicitação de assistência domiciliar Gráfico 1 - Representa a análise mensal das solicitações de atendimento domiciliar no ano de 2015

Gráfico 2 - Representa a análise mensal das solicitações de atendimento domiciliar no ano de 2016

Gráfico 3 - Representa comparativo das solicitações de atendimento domiciliar nos anos de 2015 e 2016

Cintra, A e Miranda, AL. O Serviço Social e o Processo de Desospitalização de Pacientes 
do Hospital Santa Izabel. Rev. Saúde HSI. 2016; 3 SET (3): 39-41.

Cintra, A e Miranda, AL. O Serviço Social e o Processo de Desospitalização de Pacientes 
do Hospital Santa Izabel. Rev. Saúde HSI. 2016; 3 SET (3): 39-41.

clínica



2 0 1 6 | 4 0 2 0 1 6 | 4 1

REFERÊNCIAS
1.	Joint Commission Resources. Gerenciando o fluxo 

de pacientes. Porto Alegre: Artmed, 2008.
2.	Revista Serviço Social Hospitalar, Volume 2, Nú-

mero 1/95, CASS – Coordenadoria de Atividades 
do Serviço Social, Hospital das Clínicas – FMUSP, 
São Paulo – SP. 

3.	Revista Serviço Social Hospitalar, Volume 5, Nú-
mero 1/98, CASS – Coordenadoria de Atividades 
do Serviço Social, Hospital das Clínicas – FMUSP, 
São Paulo – SP.

4.	Revista Serviço Social Hospitalar, Volumes 6 e 7, 
1999/2000, CASS – Coordenadoria de Atividades 
do Serviço Social, Hospital das Clínicas – FMUSP, 
São Paulo – SP.

5.	Revista Serviço Social Hospitalar, Volumes 8 e 9, 
2001/2002, CASS – Coordenadoria de Atividades 
do Serviço Social, Hospital das Clínicas – FMUSP, 
São Paulo – SP. 

6.	SETUBAL, A. A. Pesquisa em Serviço Social: uto-
pia e realidade. São Paulo: Cortez, 1995.

7.	Vasconcelos, A.M. A prática do Serviço Social: co-
tidiano, formação e alternativas na área de saúde. 
São Paulo: Cortez, 2008.

1- Serviço Social do Hospital Santa Izabel 
Endereço para correspondência:
servicosocial.hsi@santacasaba.org.br

4 1

PROTOCOLO DE ATENDIMENTO
ANTIBIOTICOPROFILAXIA CIRÚRGICA

INTRODUÇÃO 
As infecções do sítio cirúrgico (ISC) são as prin-

cipais patologias que acometem os pacientes dentro 
do contexto cirúrgico e a antibioticoprofilaxia cirúrgica 
exerce papel de destaque para redução das taxas de 
ISC dentro do arsenal de medidas. A antibioticoprofi-
laxia adequada é fundamental para garantir um pro-
cedimento cirúrgico seguro, uma vez que previne a 
infecção, reduzindo a carga bacteriana no campo ope-
ratório. No entanto, sua eficácia é restrita e deste modo 
não permite negligência sobre as demais medidas de 
prevenção de ISC. A última padronização internacional 
era de 1996. Com o surgimento de novo guia em 2013, 
é necessário reavaliar a padronização e atualizá-la.

1. OBJETIVO 
Atualizar padronização para antibioticoprofilaxia ci-

rúrgica no HSI.

2. APLICAÇÃO 
Os colaboradores responsáveis pela execução da 

prática desse protocolo são os médicos, farmacêuti-
cos, enfermeiros e técnicos de enfermagem. 

3. TERMOS E DEFINIÇÕES
ISC - Infecção de Sítio Cirúrgico
MRSA - Staphylococcus aureus resistente à oxa-

cilina
MSSA - Staphylococcus aureus sensível à oxacilina.
Uso profilático de antibiótico - quando se deseja 

prevenir infecção por um agente conhecido ou forte-
mente suspeito, em um paciente que se encontre em 
risco de contraí-la. Na maioria das situações deve ser 
dose única, em poucas situações devem ser de curta 
duração (<24 h) ou se estender por até 24-48 h.

Uso curativo de antibiótico – quando o antimicrobia-
no for prescrito para uma situação na qual o processo 
infeccioso estiver estabelecido. Pode ser empírico ou 
baseado em antibiograma, de curta ou de longa dura-
ção, sempre que possível o tratamento deve ser ajus-
tado com as culturas e o período deve ser o mais curto 
possível, para reduzir o surgimento de resistência.

4. DESCRIÇÃO DO PROTOCOLO
Objetivos
• Prevenir a ISC.
• Reduzir a duração da internação e os custos.
• Ação contra os agentes patogênicos mais prová-

veis a contaminar o local da cirurgia.

PRINCÍPIOS GERAIS DA ANTIBIOTICOPROFILAXIA
Indicação
Em procedimentos cirúrgicos que têm um risco de 

alta taxa de infecção (isto é, cirurgias potencialmente 
contaminadas ou contaminadas) e em certos procedi-
mentos considerados limpos (por exemplo, implantes 
protéticos), onde o risco de infecção é pouco provável, 
mas se ocorrer será grave.

Escolha
Escolher um antimicrobiano correlacionado com a 

microbiota provável a ser encontrada no sítio de inter-
venção e que poderá ocasionar infecção pós-opera-
tória. A escolha também deverá considerar o perfil de 
sensibilidade bacteriológica identificado no hospital. O 
antimicrobiano deve ter apresentação parenteral, míni-
ma toxicidade e custo, ser fraco indutor de resistência, 
ter boa farmacocinética.

Tempo
O momento da infusão (início) do antimicrobiano 

profilático é fundamental. Na maioria dos agentes an-
timicrobianos deve ocorrer dentro de 60 minutos antes 
do procedimento cirúrgico, para que haja níveis tissu-
lares adequados dos mesmos no momento do proce-
dimento. Alguns agentes como Vancomicina e Fluoro-
quinolonas devem ser administrados com intervalo de 
90 minutos antes do procedimento, devido às caracte-
rísticas destas drogas.

Dose
A meta primordial da antibioticoprofilaxia é atingir 

a concentração da droga no sangue e nos tecidos su-
perior à concentração inibitória mínima dos agentes 
mais frequentemente causadores de ISC, durante todo 
o tempo cirúrgico. Em suma, administrar dose efetiva 
antes da incisão cirúrgica. Importante ajustar a dose 
conforme o peso (ex: pacientes obesos). A dose tam-
bém deverá ser repetida no intraoperatório, conforme 
o tempo cirúrgico, droga utilizada e quando excede 
duas meias-vidas da droga, principalmente em pacien-
tes com função renal normal. Nos procedimentos onde 
houver sangramento importante (>1500ml ou 25ml/Kg 
em crianças), a dose deve ser repetida ou em situa-
ções onde há redução da meia-vida como em pacien-
tes com queimaduras extensas.

Anexa a tabela com indicações e doses de antimi-
crobianos  (Tabela 1- Antibioticoprofilaxia cirúrgica por 
Procedimento)

Duração
Usar por curto período (em geral, dose única). A 

nova recomendação é de realizar somente dose duran-
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